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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EVANDRO DE SOUZA FERREIRA
ADVOGADOS : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364

MATTHEUS DA SILVA NEVES - SC050016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, CÁRCERE PRIVADO, 
CORRUPÇÃO DE MENORES E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
SOLICITAÇÃO DA ACUSAÇÃO DE OUVIDA DA VÍTIMA POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. ALEGADA NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA 
DO PRAZO DO ART. 422 DO CPP. NULIDADE POSTERIOR À 
PRONÚNCIA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. ART. 563 DO CPP. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui entendimento de que as nulidades ocorridas 
posteriormente à pronúncia, devem ser suscitadas no momento oportuno, qual 
seja, logo depois de anunciado o julgamento e apregoadas as partes, sob pena 
de preclusão, a teor do art. 571, V, do Código de Processo Penal, o que não 
ocorreu na presente hipótese, consoante se observa da ata de julgamento.
2. Ainda que assim não fosse, consigne-se que no processo penal é 
imprescindível quando se aventa nulidade de atos processuais a demonstração 
do prejuízo sofrido pela parte em consonância com o princípio pas de nullité 
sans grief. É o que dispõe o art. 563 do CPP: "Nenhum ato será declarado 
nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".
3. Na hipótese, a defesa não se desincumbiu da demonstração do alegado 
prejuízo, tendo em vista que, conforme consignado no acórdão recorrido, "a 
defesa sequer apontou eventual dano a que estaria submetida em razão da 
oitiva da ofendida por videoconferência", ou seja, a defesa não declinou 
concretamente, os eventuais prejuízos suportados.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de dezembro de 2023.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, CÁRCERE PRIVADO, 
CORRUPÇÃO DE MENORES E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
SOLICITAÇÃO DA ACUSAÇÃO DE OUVIDA DA VÍTIMA POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. ALEGADA NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA 
DO PRAZO DO ART. 422 DO CPP. NULIDADE POSTERIOR À 
PRONÚNCIA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. ART. 563 DO CPP. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui entendimento de que as nulidades ocorridas 
posteriormente à pronúncia, devem ser suscitadas no momento oportuno, qual 
seja, logo depois de anunciado o julgamento e apregoadas as partes, sob pena 
de preclusão, a teor do art. 571, V, do Código de Processo Penal, o que não 
ocorreu na presente hipótese, consoante se observa da ata de julgamento.
2. Ainda que assim não fosse, consigne-se que no processo penal é 
imprescindível quando se aventa nulidade de atos processuais a demonstração 
do prejuízo sofrido pela parte em consonância com o princípio pas de nullité 
sans grief. É o que dispõe o art. 563 do CPP: "Nenhum ato será declarado 
nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".
3. Na hipótese, a defesa não se desincumbiu da demonstração do alegado 
prejuízo, tendo em vista que, conforme consignado no acórdão recorrido, "a 
defesa sequer apontou eventual dano a que estaria submetida em razão da 
oitiva da ofendida por videoconferência", ou seja, a defesa não declinou 
concretamente, os eventuais prejuízos suportados.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EVANDRO DE SOUZA FERREIRA,  
contra a decisão de fls. 190-194 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que o art. 422 estabelece um prazo em que a acusação 
deveria ter requerido a oitiva da testemunha por videoconferência, o qual não foi respeitado.

Pondera que, apesar  de não ter se insurgido de modo como determina o artigo 571, 
inciso V, do Código de Processo Penal, o maior prejuízo ocorreu na sessão de julgamento, pois 
houve inversão da ouvida da vítima, por problemas de conexão, com uma testemunha da 
acusação.

Sustenta que "a postura da vítima e a condução das perguntas por um advogado 
presente, “cara a cara”, faz toda a diferença, considerando a forma teatral pela qual essa 
modalidade de julgamento se desenvolveu ao longo do ordenamento jurídico, não podendo 
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excluir a possibilidade de que com a inversão da ordem a vítima pode ter tido acesso aos 
depoimentos prestados anteriormente a sua oitiva, ou ainda pior, que pode ter sido instruída a 
agir ou falar de tal maneira, uma vez que não se encontrava presente em plenário, sob os olhos e 
guarda do poder judiciário, que não poderia garantir estas premissas naquele momento" (e-STJ, 
fl. 220).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, convém registrar que esta Corte possui 
entendimento de que as nulidades ocorridas posteriormente à pronúncia, devem ser suscitadas no 
momento oportuno, qual seja, logo depois de anunciado o julgamento e apregoadas as partes, sob 
pena de preclusão, a teor do art. 571, V, do Código de Processo Penal, o que não ocorreu na 
presente hipótese, consoante se observa da ata de julgamento (e-STJ, fls. 178-186).

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO. NULIDADE 
POSTERIOR À SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PRECLUSÃO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. EXTENSÃO DO DANO 
PROVOCADO À VÍTIMA. TENTATIVA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No processo de competência do Tribunal do Júri, as nulidades ocorridas após a 
sentença de pronúncia devem ser alegadas tão logo quando anunciado o julgamento e 
apregoadas as partes, nos termos do art. 571, V, do CPP, sob pena de preclusão (HC 
498.507/TO, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 27/6/2019).
2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, A avaliação negativa das 
consequências do crime mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao 
bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal (AgRg no HC n. 
718.681/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 30/8/2022).
3. As consequências do crime foram valoradas negativamente devido à extensão do 
dano provocado à vítima, tempo de internação hospitalar.
[...], ao passo que tentativa foi aplicada na fração mínima pela proximidade da 
consumação do crime de homicídio, não havendo falar em bis in idem (AgRg no HC 
n. 688.185/SP, Relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 7/4/2022).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.018.783/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE 
CONDENAÇÃO BASEADA EM UM ÚNICO DEPOIMENTO DIVORCIADO 
DAS PROVAS DOS AUTOS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ALEGADA 
NULIDADE DURANTE O PLENÁRIO NÃO CONSTANTE EM ATA DE 
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JULGAMENTO. PRECLUSÃO. LEITURA DOS ANTECEDENTES CRIMINAIS 
EM PLENÁRIO. SENTENÇA LASTREADA NO CONJUNTO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado pela 
instância ordinária caracteriza deficiência na fundamentação, o que atrai a incidência 
da Súmula n. 284 do STF, aplicada por analogia ao recurso especial.
2. A verificação da afirmação da defesa de que a condenação se deu em função de um 
único depoimento de testemunha protegida, divorciado das provas colhidas nos autos, 
demanda o reexame do acervo fático-probatório dos autos, providência obstada pela 
Súmula n. 7 do STJ.
3. "Tratando-se de processo de competência do Tribunal do Júri, as nulidades 
posteriores à pronúncia devem ser arguídas depois de anunciado o julgamento e 
apregoadas as partes, e as do julgamento em plenário, em audiência, ou sessão do 
Tribunal, logo após sua ocorrência, sob pena de preclusão, consoante determina o art. 
571, V e VIII, do Código de Processo Penal (HC 149007/MT, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Dje de 21/5/2015)" (AgRg no REsp n. 1.366.851/MG, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, 6ª T., DJe 17/10/2016).
4. "Constatada que a decisão do Conselho de Sentença veio lastreada em vasto 
conjunto probatório, especialmente colhido em prova oral, inexistindo, assim, 
comprovação de que os antecedentes criminais do agravante tenham efetivamente 
corroborado para o veredicto, não há que se falar em nulidade do julgamento pelo 
Tribunal do Júri" (HC n. 333.390/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 
5/9/2016).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 456.426/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 2/3/2017.)

 

Ainda que assim não fosse, consigne-se que no processo penal é imprescindível 
quando se aventa nulidade de atos processuais a demonstração do prejuízo sofrido pela parte em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief.

É o que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum ato será declarado 
nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".

Consoante se extrai dos autos, a defesa não se desincumbiu da demonstração do 
alegado prejuízo, tendo em vista que, conforme consignado no acórdão recorrido, "a defesa 
sequer apontou eventual dano a que estaria submetida em razão da oitiva da ofendida por 
videoconferência", ou seja, a defesa não declinou concretamente, os eventuais prejuízos 
suportados.

Nesse sentido:
 

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHAS REALIZADA POR 
VIDEOCONFERÊNCIA NULIDADE. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PRECLUSÃO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Foi assegurada, para a realização da audiência de oitiva da vítima e de uma 
testemunha por videoconferência, a presença de advogados, tanto na sala em que se 
encontravam o Magistrado e os depoentes quanto no estabelecimento prisional em 
que estavam os réus, o que afasta a alegação de cerceamento de defesa.
2. Para a declaração da nulidade de determinado ato processual, conforme o princípio 
pas de nullité sans grief, deve haver a demonstração de eventual prejuízo concreto 
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suportado pela parte, não sendo suficiente a mera alegação da ausência de alguma 
formalidade.
3. A Defensoria Pública estadual limitou-se a pleitear a nulidade da ação penal, sem 
declinar, concretamente, quais os eventuais prejuízos suportados pela defesa.
4. A nulidade da audiência por videoconferência não foi suscitada no momento da 
realização do ato, tanto que constou de seu termo a concordância do defensor dos 
réus, o que acarreta a preclusão da matéria.
5. Ordem não conhecida.
(HC n. 101.869/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
1/3/2016, DJe de 9/3/2016.)
 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. FURTO QUALIFICADO. 
AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHAS REALIZADA POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. NULIDADE. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PRECLUSÃO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Na esteira do entendimento mencionado no acórdão impugnado, foram ouvidas 
duas testemunhas no ato realizado por videoconferência; por outro lado, o 
interrogatório dos réus ocorreu de maneira presencial, perante o Juiz e depois de 
garantida a prévia entrevista com sua defensora.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a realização de 
audiência de oitiva de testemunhas por videoconferência somente acarreta a nulidade 
do ato se ficar demonstrado o efetivo prejuízo suportado pela defesa.
3. A Defensoria Pública estadual limitou-se a pleitear a nulidade da ação penal, sem 
declinar, concretamente, quais os eventuais prejuízos a que foi submetida a defesa 
dos réus.
4. Ordem não conhecida.
(HC n. 140.099/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
1/3/2016, DJe de 9/3/2016.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. HOMICIDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. 
SESSÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. USO DE ALGEMAS E "MARCA-PASSO". 
UTILIZAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 563 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento do acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior. No caso, não há falar em nulidade do ato, 
porquanto há fundamentação concreta para o uso de algemas, tendo em vista que o 
Juiz determinou a manutenção da utilização de algemas nas mãos do paciente e 
"marca-passo" nos tornozelos, em razão da falta de estrutura do prédio do fórum, 
buscando proteção à integridade física de todos os presentes. Assim, mostrou-se 
devidamente justificada a precaução tomada pela origem.
Precedentes desta Corte Superior de Justiça.
2. É reiterada a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que a decretação 
da nulidade processual, ainda que absoluta, depende da demonstração do efetivo 
prejuízo à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, ex vi do princípio pas de 
nullité sans grief, o que não ocorreu no caso em debate.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 822.930/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
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Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39391518 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2023 00:22:25
Código de Controle do Documento: 5893ce7a-5b1d-43b9-bef5-23b90a5ac788


